
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.035 - RS (2014/0314878-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CINTIA NIEDERAUER RAMOS 
AGRAVANTE : FERNANDA RAMBO 
AGRAVANTE : INES MARGARETE CARDOSO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
 HUGO SAMPAIO DE MORAES E OUTRO(S) - DF038040 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. ART. 3º, § 1º, III, DA LEI N. 
10.259/01. PRETENSÕES QUE VISAM A ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
só se enquadra na exceção prevista no art. 3º, § 1º, III, da Lei 10.259/01 as 
pretensões que visam diretamente a anulação de ato administrativo, o que 
não ocorre quando a invalidação se dá de forma reflexa.
IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
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VII – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica acerca do tema 
(Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VIII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.035 - RS (2014/0314878-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CINTIA NIEDERAUER RAMOS 
AGRAVANTE : FERNANDA RAMBO 
AGRAVANTE : INES MARGARETE CARDOSO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
   HUGO SAMPAIO DE MORAES E OUTRO(S) - 

DF038040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 e na incidência da Súmula n. 

83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam as Agravantes, em  síntese, que houve violação ao 

art. 535 do CPC/73, porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre 

questões essenciais.

Asseveram que não incide o óbice da Súmula n. 83/STJ, nos 

seguintes termos (fl. 298e):

Quanto ao mérito, não obstante a nobilíssima lavra de que se 
origina, merece reconsideração, ou reforma, a r. decisão ora 
agravada, na medida em que a pretensão das Autoras é, 
justamente, a anulação de atos administrativos que lhes 
concederam progressões funcionais.
Deveras, o que as Autoras pretendem, na presente ação 
ordinária, é o reconhecimento da nulidade dos atos lhes 
concederam progressões funcionais. Busca-se, portanto, a 
análise da ilegalidade – e consequente nulidade – de tais atos 
administrativos. Como se vê, não se trata de mera declaração 
reflexa de invalidade, mas, sim, de demanda que se preza a, 
diretamente, declarar a sua nulidade já que patentemente 
contrários à legislação que regula a progressão funcional das 
Autoras - o que, por determinação legal, afasta a competência 
do Juizado Especial.
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Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

307e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.035 - RS (2014/0314878-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CINTIA NIEDERAUER RAMOS 
AGRAVANTE : FERNANDA RAMBO 
AGRAVANTE : INES MARGARETE CARDOSO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
   HUGO SAMPAIO DE MORAES E OUTRO(S) - 

DF038040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Não assiste razão às Agravantes, porquanto ao prolatar o 

acórdão recorrido mediante o qual os embargos de declaração foram 

analisados, o Tribunal de origem enfrentou a controvérsia apresentada nos 

seguintes termos (fls. 102/109e):

Restando comprovado o valor inferior ou igual a 60 salários 
mínimos para cada co-autor, a Secretaria deverá reautuar o 
feito como Procedimento Comum do Juizado Especial Cível e 
redirecioná-lo para JEF.
Porém, se o valor comprovado da causa, para cada co-autor, 
for superior a 60 salários mínimos, voltem os autos conclusos 
para despacho.
Com efeito, a ação onde a anulação ou revisão do ato 
administrativo é meramente reflexa, como é a hipótese dos 
autos, não exclui a competência do Juizado Especial Federal 
para o seu julgamento. Nesse sentido:

PROCESSUAL. CONTROVÉRSIA EM TORNO 
DA OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO EM 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
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PROFISSIONAL. COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 
1. Sendo o valor da causa inferior a sessenta 
salários mínimos, o Juizado Especial Federal 
tem competência absoluta para processar e 
julgar a causa. 2. Hipótese em que eventual 
anulação de ato administrativo, se vier a ocorrer, 
decorrerá da procedência do pedido, apenas de 
maneira reflexa. Nessa hipótese, não se aplica o 
disposto no art. 3º, § 1º, III, da Lei n. 10.259/2001. 
(TRF4, APELREEX 5002407-23.2012.404.7016, 
Primeira Turma, Relator p/ Acórdão Jorge 
Antonio Maurique, D.E. 29/08/2013) 
Trata-se de conflito negativo de competência 
suscitado pelo Juízo Substituto da 1ª Vara 
Federal de Pelotas em face da 4ª Turma 
Recursal do Rio Grande do Sul, incidente 
verificado em ação movida por servidor visando à 
condenação da UFPEL ao pagamento do 
adicional de insalubridade em grau máximo. O 
Juízo suscitado declinou da competência para o 
exame da causa ao fundamento de qu e refoge a 
sua atribuição funcional a apreciação de 
pretensão que busca o cancelamento ou a 
anulação de ato administrativo, como considera 
a hipótese em análise, a teor do art. 3º, § 1º, III, 
Lei nº 10.259/2001. Recebido o feito pelo Juízo 
suscitante, esse firmou posição no sentido de 
que o pleito formulado pela autora não ataca ato 
administrativo concreto, esgotando-se no 
reconhecimento do direito à percepção do 
adicional de insalubridade em grau máximo. 
Alega que a interpretação promovida pelo Juízo 
suscitado modifica o pedido inicial da autora, 
bem como afasta em tese a possibilidade de o 
juizado especial apreciar matéria administrativa, 
já que como regra haverá em debate tema 
relativo a ato administrativo precedente ou 
subjacente à lide. Em seguida suscitou o 
presente conflito negativo. É o relatório. Decido 
de plano o presente conflito negativo de 
competência à luz da jurisprudência desta Corte 
acerca da matéria debatida (parágrafo único, 
artigo 120, CPC), firmada no sentido de que em 
não havendo pedido imediato de anulação ou 
cancelamento de ato administrativo, atendidos os 
demais requisitos legais, é possível o 
processamento e o julgamento da causa perante 
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o juizado especial federal, afastado o óbice do 
art. 3º, § 1º, III, Lei nº 10.259/2001, consoante 
bem evidencia a seguinte transcrição:
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL. ATO 
ADMINISTRATIVO TÍPICO. CIRCUNSTÂNCIA 
DISTINTA. SERVIDOR. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA. 
A ação de cunho eminentemente condenatório, 
onde a anulação ou revisão do ato administrativo 
é meramente reflexa, não exclui a competência 
do Juizado Especial Federal para o seu 
julgamento, porquanto não inserta na limitação 
contida no art. 3º, § 1º, III da Lei nº 10.259/01. . 
Hipótese em que o pedido de pagamento de 
quintos, antes indeferido ou revisado na via 
administrativa, uma vez enquadrando-se no 
limite de 60 (sessenta) salários mínimos deve 
ser apreciado pelo JEF. Conflito solvido para 
declarar a competência do Juizado Especial 
Federal Cível. (TRF4, CC 
0012363-84.2011.404.0000, Segunda Seção, 
Relatora Silvia Maria Gonçalves Goraieb, D.E. 
16/11/2011). Assim, à vista do pedido inicial 
formulado na ação que deu origem ao presente 
incidente, percebe-se que não há pleito de 
anulação ou cancelamento de ato administrativo, 
mas apenas de reconhecimento do direito ao 
adicional de insalubridade em grau máximo, 
circunstância que viabiliza o seu processamento 
e julgamento na órbita do juizado especial 
federal, Juízo suscitado. Ante o exposto, julgo 
procedente o conflito negativo, reconhecendo a 
competência do Juízo suscitado. Intimem-se. 
Comunique-se ao Juízo reconhecido como 
competente. (TRF4 5019269-34.2013.404.0000, 
Segunda Seção, Relatora Marga Inge Barth 
Tessler, D.E. 26/08/2013)
ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS. ANULAÇÃO DE ATO.
O ato administrativo típico e específico cuja 
postulação de anulação retira a competência dos 
Juizados restringe-se a dizer respeito, dentre 
outras situações análogas, a hipótese como de 
nomeação, exoneração ou imposição de outras 
penalidades a servidores; concessão de 
exploração de serviços públicos ou permissão de 
ocupação de bens públicos; autuação 
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deinfração. Prestigiar entendimento contrário, no 
sentido de classificar causas de simples 
natureza declaratória ou condenatória cujo 
provimento possa indiretamente prejudicar 
qualquer conduta do administrador como 
visantes ao 'cancelamento ou anulação do ato 
administrativo', implicaria a exclusão de qualquer 
matéria administrativa da competência dos 
juizados especiais federais, ressalvadas as de 
cunho previdenciário e fiscal. (TRF-4ªR, AC nº 
5009460.56.2010.404.7200/SC, Relator Juiz 
Federal João Pedro Gebran Neto, Terceira 
Turma, julgado por unanimidade em 17.5.2011) 

No mesmo sentido, as decisões proferidas nos Conflitos de 
Competência nº 5018917- 76.2013.404.0 000; 
5017170-91.2013.404.0000; 5016573-25.2013.404.0000.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura dos acórdãos recorrido e integrativo 

que a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação 

da disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Quanto ao mérito, vale ressaltar que firmou-se nesta Corte o 

entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com fundamento 

nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
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não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual só se enquadra na exceção 

prevista no art. 3º, § 1º, III, da Lei 10.259/01 as pretensões que visam 

diretamente a anulação de ato administrativo, o que não ocorre quando a 

invalidação se dá de forma reflexa.

Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 
ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO COMUM. 
COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CAUSA DE VALOR 
INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPLEXIDADE 
DA CAUSA. CRITÉRIO NÃO ADOTADO PELA LEI PARA 
DEFINIR O JUÍZO COMPETENTE. COMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado 
especial não está vinculado jurisdicionalmente ao tribunal com 
quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre 
ele e juízo comum caracteriza-se como conflito entre juízos não 
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vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência 
do STJ para dirimi-lo, nos termos do art. 105, I, d, da 
Constituição.
Precedentes.
2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais 
no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a competência 
desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, 
obedece como regra geral a do valor da causa: são da sua 
competência as causas com valor de até sessenta salários 
mínimos (art. 3º). A essa regra foram estabelecidas exceções 
ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério 
material), (b) pelo tipo de procedimento (critério processual) e 
(c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo).
3. É certo que a Constituição limitou a competência dos Juizados 
Federais, em matéria cível, a causas de "menor complexidade" 
(CF, art 98, § único). Mas, não se pode ter por inconstitucional o 
critério para esse fim adotado pelo legislador, baseado no menor 
valor da causa, com as exceções enunciadas. A necessidade de 
produção de prova pericial, além de não ser o critério próprio 
para definir a competência, não é sequer incompatível com o rito 
dos Juizados Federais, que prevê expressamente a produção 
dessa espécie de prova (art. 12 da Lei 10.259/01).
4. Competência do Juizado Especial Federal, o suscitado. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no CC 102.912/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 
25/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO 
ATIVO FACULTATIVO. VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO 
NÚMERO DE AUTORES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou a compreensão de que, 
em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, a fixação da 
competência dos Juizados Especiais deve observar o valor de 
cada autor, individualmente, e não o valor global da demanda.
Precedente: AgRg no CC 104.714/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 28/8/2009; AgRg no REsp 
1.376.544/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2013; AgRg no REsp 1.358.730/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/3/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 472.074/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTES SALARIAIS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
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FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA POR ESTIMATIVA. 
INCERTEZA DO CONTEÚDO ECONÔMICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se 
pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o valor da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu 
conteúdo econômico, considerado como tal o valor do benefício 
econômico que o autor pretende obter com a demanda. 
Contudo, admite-se a fixação do valor da causa por estimativa, 
quando constatada a incerteza do proveito econômico 
perseguido na demanda. 
3. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 331.238/PI, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, DJe 14/8/2014)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ABONO DE PERMANÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL PARA 
APRECIAR E JULGAR DEMANDA CUJO VALOR DA CAUSA É 
INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. INAPLICABILIDADE DA 
EXCEÇÃO DO ART. 3o., § 1o., INC. III DA LEI 10.259/01. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal para receber 
os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples 
pretensão de efeitos infringentes.
2.   A teor do disposto no art. 3o. da Lei 10.259/01, a 
competência do Juizado Especial Federal é absoluta, 
estabelecendo-se o  valor da causa como critério geral em 
matéria cível.
3.   No caso, o valor da causa foi atribuído em valor inferior a 
sessenta salários mínimos, versando a ação sobre a percepção 
de abono de permanência, com a devolução de valores 
descontados a tal título no período de 31/8/1999 e 7/4/2001, o 
que atrai a competência do Juizado Especial Federal para o 
processamento e julgamento do feito.
4.   A hipótese dos autos não se enquadra na exclusão de 
competência do Juizado Especial prevista no art. 3o., § 1o., 
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inciso III da Lei 10.259/2001, visto que a procedência do pedido 
formulado na inicial acarretará a manutenção da vantagem 
pecuniária anteriormente percebida pelo servidor, e não a 
anulação ou o cancelamento do ato administrativo,  sendo que 
eventual invalidação decorrerá apenas reflexamente da sentença 
de mérito.
5.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1340183/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 05/02/2016)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL 
DE JUIZADO COMUM E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 
ESPECIAL DA MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA.
COMPETÊNCIA DO E. STJ PARA DIRIMIR O CONFLITO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 348/STJ. AÇÃO COM PEDIDO DE 
REFORMA. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 (SESSENTA) 
SALÁRIOS MÍNIMOS. EXCEÇÃO DO ART. 3º, § 1º, INC. III, DA 
LEI Nº 10.259/01 AFASTADA. CARÁTER REFLEXO DA 
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DO PEDIDO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL.
I - "Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir os conflitos 
de competência entre juizado especial federal e juízo federal, 
ainda que da mesma seção judiciária" (Súmula nº 348/STJ).
II - Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários 
mínimos, cabe ao Juizado Especial Federal, ex vi do art. 3º, 
caput, da Lei nº 10.259/01, a competência para processar, 
conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal.
III - In casu, a anulação do ato  administrativo, se vier a ocorrer, 
decorrerá da procedência do pedido autoral de reforma, apenas 
de maneira reflexa. Além do mais, a natureza previdenciária do 
pedido afasta igualmente a exceção prevista no art. 3º, § 1º, inc. 
III, da Lei nº 10.259/01.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 104.332/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 25/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. SÚMULA 
83/STJ.
1.A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que a competência atribuída aos Juizados Especiais Federais é 
absoluta, a teor do art. 3º, § 3º da Lei n. 10.259/01, a ser 
determinada em conformidade com o valor da causa.
2. Incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1546549/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 16/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. ARTIGO 
260 DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. DIFERENÇA APURADA 
ENTRE A APOSENTADORIA RENUNCIADA E A NOVA 
APOSENTADORIA A SER DEFERIDA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.
1. A questão recursal gira em torno do conceito jurídico de 
proveito econômico para fins de valor da causa relativa à ação 
previdenciária de desaposentação, e, por conseguinte, 
delimitação da competência, se do juizado especial federal ou do 
juízo da vara federal, nos moldes do artigo 260 do CPC.
2. O Tribunal a quo entendeu que, tratando-se de pedido de 
desaposentação, o proveito econômico corresponde à soma das 
parcelas vincendas da nova aposentadoria a ser deferida, 
concluindo pela competência da vara federal.
3. A desaposentação, técnica protetiva previdenciária, é a 
renúncia a uma modalidade de aposentadoria, já implementada, 
para aproveitamento do respectivo tempo de serviço ou de 
contribuição, com cômputo do tempo posterior à jubilação, para 
obtenção de nova e melhor aposentadoria.
4. Para a jurisprudência do STJ o proveito econômico 
corresponde à expressão monetária do pedido, o valor da causa 
deve refletir o proveito econômico pretendido pela parte ao 
propor a ação.
5. Nos casos de desaposentação, o proveito econômico da 
causa é a diferença entre a aposentadoria objeto de renúncia e 
a nova pleiteada.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1522102/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
25/09/2015)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
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CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
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SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
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1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 
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com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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RECORRENTE : FERNANDA RAMBO 
RECORRENTE : INES MARGARETE CARDOSO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
 FERNANDA PALOMBINI MORALLES  - RS036321 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINTIA NIEDERAUER RAMOS 
AGRAVANTE : FERNANDA RAMBO 
AGRAVANTE : INES MARGARETE CARDOSO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
 HUGO SAMPAIO DE MORAES E OUTRO(S) - DF038040 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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